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Resumo | O turismo criativo oferece aos visitantes a oportunidade de desenvolverem o seu potencial

criativo através da participação ativa em experiências características das culturas dos destinos turísti-

cos. Este artigo tem como objetivo principal propor um modelo de governança, que contribua para

o desenvolvimento sustentável de Barcelos, cidade criativa da UNESCO, enquanto destino de turismo

criativo. Nesse sentido, foram realizadas uma revisão da literatura sobre a temática em estudo e uma

recolha de dados primários, através da realização de entrevistas semiestruturadas a dez responsáveis

de �DMOs� nacionais. Argumenta-se que o papel dos stakeholders e o processo de digitalização das

�DMOs� emergem como fundamentais no âmbito de uma governança inteligente de destinos turísticos.

Conclui-se que Barcelos necessita de implementar uma estrutura de governança inteligente, que envolva

todos os stakeholders, nomeadamente a associação de artesãos de Barcelos, a confraria gastronómica o

`Galo de Barcelos', a Câmara Municipal de Barcelos, entre outros.

Palavras-chave | Governança, desenvolvimento sustentável, destino, turismo criativo

Abstract | Creative tourism o�ers visitors the opportunity to develop their creative potential through

active participation in experiences that are characteristic of the destinations' cultures. The main objec-

tive of this article is to propose a governance model that contributes to the sustainable development

of Barcelos, creative city of UNESCO, as a creative tourist destination. In this sense, a review of the

literature on the subject under study and a collection of primary data, through semi-structured interviews

with ten heads of national �DMOs�, were carried out. It is argued that the role of stakeholders and the

digitization process of �DMOs� emerge as fundamental within the scope of an intelligent governance

of tourist destinations. It is concluded that Barcelos needs to implement an intelligent governance

structure, which involves all stakeholders, namely the association of local craftspeople, the gastronomic
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brotherhood `Galo de Barcelos', the City Council of Barcelos, among others.

Keywords | Governance, sustainable development, destination, creative tourism

1. Enquadramento

Este estudo tem como objetivo principal pro-

por um modelo de governança, que contribua para

o desenvolvimento sustentável de Barcelos, cidade

criativa da UNESCO1, enquanto destino de tu-

rismo criativo. Nesse sentido, visa-se responder

à seguinte questão de investigação: que modelo

de governança contribuiria para o desenvolvimento

sustentável deste destino de turismo criativo?

Barcelos é um território de artesãos, conhecido

mundialmente por ser o berço de um dos principais

símbolos do turismo nacional, o �Galo de Barcelos�,

e integra a rede de cidades criativas da UNESCO

na categoria do artesanato e arte popular, desde

2017. A sua atividade artesanal distribui-se por

diversas produções, designadamente olarias, ima-

gens, cerâmicas, bordados, tecelagens, madeira,

ferro e estanho, mas também por outras artes e

ofícios como o couro e o artesanato contemporâ-

neo feito por criadores de olarias e imagens, que

fazem deste território um �museu vivo do artesa-

nato e arte popular portuguesa� (UNESCO, 2017).

O turismo emerge como um potencial instru-

mento de desenvolvimento sustentável dos territó-

rios, e uma indústria que se de�ne pelo consumo

dos visitantes, que viajam para destinos com po-

tencial para lhes oferecerem experiências autênti-

cas, únicas, memoráveis e criativas. Nesse sentido,

argumenta-se que o turismo, devidamente plane-

ado, pode funcionar como um instrumento de de-

senvolvimento sustentável, para além de emergir

como um setor exportador, criador de emprego,

contribuindo para a felicidade dos residentes (Gon-

çalves, 2018; Gonçalves & Costa, 2019a; Gonçal-

ves & Costa, 2019b; Gonçalves & Costa, 2022;

UNWTO, 2008a).

1.1. Turismo criativo

O desenvolvimento do turismo criativo

enquadra-se numa abordagem inovadora do tu-

rismo, cujo principal input é o património cultural

imaterial e as culturas das comunidades recetoras.

O turismo criativo oferece aos visitantes a oportu-

nidade de desenvolverem o seu potencial criativo

através da participação ativa em experiências ca-

racterísticas das culturas dos destinos turísticos

(Gonçalves, 2018).

A UNESCO (2003; 2006) de�ne dois concei-

tos no âmbito do desenvolvimento sustentável do

turismo, designadamente património cultural ima-

terial e turismo criativo. Assim, o conceito de

património cultural imaterial refere-se às práticas,

representações, expressões e saberes, transmitidos

de geração em geração, criados e transformados

continuamente pelas comunidades, dependendo do

meio ambiente e de sua interação com a natureza

e a História, sendo património por se transmitir de

geração em geração, e cultural por proporcionar às

comunidades um sentido de identidade e continui-

dade, à semelhança da cultura, sendo intangível

por residir essencialmente no espírito humano e

transmitir-se por imitação e imersão através da

prática, sem necessitar de um local ou objetos

materiais especí�cos. Apenas existe no presente,

pois as expressões do passado, que já não são

praticadas, fazem parte da História cultural, mas

não são património cultural imaterial, que é o

que as comunidades reconhecem, na atualidade,

e designa-se muitas vezes como �património vivo�

1Sigla pela qual é conhecida a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
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(UNESCO, 2003). Por sua vez, esta nova geração

de turismo designa-se turismo criativo, que requer

no plano empresarial e institucional uma evolução

por parte dos gestores, que devem reconhecer a

criatividade nas suas cidades como um recurso, de

modo a oferecer novas oportunidades para satis-

fazer as motivações, necessidades e interesses dos

visitantes, que estão em permanente evolução. O

turismo criativo implica uma viagem voltada para

uma experiência comprometida e autêntica, com a

aprendizagem participativa nas artes, património,

ou no caráter especial de um lugar, e fornece uma

conexão com aqueles que residem nesse lugar e

criam essa cultura viva (UNESCO, 2006).

Em tempos de globalização, os visitantes pro-

curam experiências autênticas, criativas, únicas e

memoráveis nos destinos turísticos, e os territórios,

as cidades e as regiões procuram soluções e estra-

tégias para animar os turistas, acrescentar valor e

diversi�car o produto turístico, ou seja, oferecer

experiências, que sejam profundas, autênticas, cri-

ativas e com capacidade para fazer sonhar os visi-

tantes. A procura turística tem vindo a caraterizar-

se por per�s de novos consumidores com conheci-

mento aprofundado dos produtos e destinos turís-

ticos, que vão ser �consumidos� por visitantes mu-

nidos de um capital cultural elevado, e cientes dos

problemas ambientais, com preferência por �expe-

riências imersivas� mais próximas das comunidades

locais de modo a valorizarem tudo o que é autên-

tico. Assim, esta nova procura turística faz com

que a oferta turística se reinvente e passe a adqui-

rir e a desenvolver novas competências perante um

consumidor mais informado e consciente dos seus

direitos (Carvalho, 2021).

O turismo criativo e o património cultural ima-

terial incluem ambos as tradições e o artesanato,

para além de promoverem o respeito pela diversi-

dade cultural e criatividade humana. Assim, no

âmbito da de�nição do conceito de artesanato,

ao consultar o dicionário Infopedia2, �artesanato

signi�ca a manufatura de objetos com matéria-

prima existente numa determinada região, produ-

zidos por um ou mais artí�ces numa pequena o�-

cina ou na própria habitação�. Além disso, no âm-

bito do Simpósio Internacional sobre Artesanato

e Mercado Internacional: Codi�cação Comercial e

Aduaneira, a UNESCO (1997, p. 6) de�niu que

o artesanato e os produtos artesanais são �aqueles

produzidos por artesãos, totalmente à mão ou com

auxílio de ferramentas manuais ou mesmo atra-

vés de meios mecânicos, desde que a contribuição

manual direta do artesão seja o componente mais

substancial do produto acabado. Os produtos ar-

tesanais são produzidos sem restrições em termos

de quantidade, utilizando matérias-primas proveni-

entes de recursos sustentáveis. Assim, a natureza

especial dos produtos artesanais deriva das suas ca-

racterísticas distintivas, que podem ser utilitárias,

estéticas, artísticas, criativas, culturalmente vin-

culadas, decorativas, funcionais, tradicionais, re-

ligiosa e socialmente simbólicas e signi�cativas�.

Além disso, de acordo com Bakas, Duxbury e Vi-

nagre de Castro (2019), nas áreas rurais e em pe-

quenas cidades ou vilas, os artesãos desempenham

vários papéis enquanto agentes em rede, que orga-

nizam e oferecem experiências turísticas criativas,

funcionando como um elo de ligação da comuni-

dade com os turistas. Igualmente, segundo Hieu

e Rasovska (2017) o desenvolvimento do �turismo

de artesanato� produz benefícios socioculturais e

económicos contribuindo para preservar e desen-

volver de forma sustentável as aldeias artesanais,

pois este tipo de turismo auxilia não só na expan-

são do mercado, mas também no desenvolvimento

da produção de oportunidades favoráveis e na pre-

servação e promoção dos valores culturais das al-

deias. A cultura e a criatividade têm assumido um

papel central na discussão sobre como estimular

os processos de regeneração urbana e rural, parti-

cularmente de forma que apoiem a economia sim-

bólica, e nesse sentido o turismo tornou-se uma

2Cf in https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/Artesanato
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ferramenta importante na implementação de es-

tratégias criativas (Richards, 2020).

O artesanato sempre pretendeu ser reconhecido

como uma das várias �indústrias criativas� (publici-

dade, arquitetura, mercado de arte e antiguidades,

design, moda, cinema, software de lazer interativo,

música, artes cénicas, editoras, software, televisão

e rádio entre outras) (Potts, Cunningham, Har-

tley & Ormerod, 2008), todavia, segundo Richards

(2021, p. 5), o desenvolvimento do conceito de

�indústrias criativas� tem origem na de�nição se-

torial proposta pelo Departamento da Cultura, Me-

dia e Desporto do Reino Unido, em 1998, que de-

�ne � `indústrias criativas' como sendo aquelas, que

têm origem na criatividade, habilidades e talentos

individuais, tendo um potencial de riqueza e cria-

ção de empregos por meio da geração e explora-

ção da propriedade intelectual�. Ora, o artesanato

faz a ponte entre o conceito mais antigo das �in-

dústrias culturais� e o paradigma mais recente das

�indústrias criativas�. Assim, nas economias avan-

çadas, as �indústrias criativas� estão vinculadas às

ideias de inovação e produção contemporânea, en-

quanto o artesanato está habitualmente vinculado

às tradições e à preservação do passado. Por con-

seguinte, os países, onde o artesanato é visto como

uma parte importante das suas �indústrias criati-

vas�, tendem a ser economias emergentes, desig-

nadamente onde a distância temporal e cultural

entre o artesanato e a sociedade contemporânea

é menor. No entanto, o artesanato tende a ser

um parente pobre das �indústrias criativas�, espe-

cialmente nas economias avançadas, onde é visto

como inferior à criatividade artística. Contudo,

nestes últimos anos, nota-se uma mudança graças

à crescente relação entre o artesanato e o turismo,

pois este tem colocado um público mais vasto em

contacto com os produtores de artesanato, parti-

cularmente, a popularidade crescente do turismo

criativo tem impulsionado as atividades de redes

locais de produtores de artesanato, e tem estimu-

lado uma abordagem mais local para o desenvolvi-

mento do artesanato (Richards, 2021). Nesse sen-

tido, o futuro do artesanato barcelense, patrimó-

nio cultural imaterial, passa pelo desenvolvimento

e implementação do turismo criativo, neste destino

(Gonçalves & Costa, 2022).

1.2. Destinos Turísticos

O turismo emerge como um catalisador do

desenvolvimento socioeconómico dos territórios

(Costa, 2014; Ferreira, 2014; Icomos, 2007; Ri-

chards, 2011). Falar de desenvolvimento sustentá-

vel do turismo signi�ca falar em territórios e des-

tinos turísticos. Ora, um território enquanto des-

tino (produto turístico potencial) emerge como o

principal objeto de consumo turístico, aliás, o de-

senvolvimento sustentável do turismo passa sem-

pre pela valorização dos recursos endógenos dos

territórios (Fazenda, 2014). Nesse sentido, o tu-

rismo possui uma forte associação ao território, e

as empresas turísticas dependem muito da loca-

lização geográ�ca, pois os destinos turísticos são

únicos e com produtos e recursos amovíveis (Bran-

dão & Costa, 2014). O conceito de território pode

de�nir-se como um espaço de pertença a uma co-

munidade e uma fusão entre a sua base física e

as transformações que a ocupação humana lhe foi

acrescentando, e expressa-se através da sua di-

mensão visual, que é a paisagem com todos os

seus elementos naturais e construídos, interações

e a dimensão imaterial que a cultura lhe acres-

centa (Umbelino, 2014). Nesse sentido, um terri-

tório pode ser de�nido como uma porção de espaço

apropriada por um grupo social, segundo a lógica

do poder político, administrativo e económico, e

os valores próprios de natureza cultural, afetiva,

social, simbólica, espaço de vida quotidiana, de

luta pela sobrevivência, de pertença e identidade,

de solidariedade e afetos, sendo também uma por-

ção de espaço terrestre de�nida e delimitada, ocu-

pada, humanizada, apropriada, vivida, diferenci-

ada, única, identitária, organizada, gerida e orde-

nada por diferentes grupos sociais (Cavaco, 2013).
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Em suma, um destino turístico de�ne-se como um

território com características conhecidas por um

número su�ciente de visitantes em potencial para

justi�car a sua consideração como uma entidade

com capacidade para atrair visitantes independen-

temente das atrações de outros destinos turísticos

(Gonçalves & Costa, 2019a).

1.3. Governança

O conceito de governança aplicado aos desti-

nos turísticos consiste em de�nir e desenvolver re-

gras e mecanismos para uma política, bem como

as estratégias de negócios, que envolvam todos os

stakeholders. Assim, os destinos turísticos são ter-

ritórios semelhantes a áreas ou regiões onde ope-

ram empresas, com órgãos políticos envolvidos,

tais como os municípios ou governos distritais. As-

sim, a gestão de um destino turístico consiste nas

relações transacionais e pessoais feitas em rede,

enquanto no âmbito dos modelos corporativos in-

teressam sobretudo as relações hierárquicas, enfa-

tizando a perspetiva diádica. Para os destinos tu-

rísticos de tipo comunidade, o processo de desen-

volvimento envolve conexões informais, conheci-

mento e con�ança, tornando a dimensão dinâmica

(e, portanto, uma visão histórica) crucial para a

análise da formação e evolução da rede (Beritelli,

Bieger & Laesser, 2007). Nesse sentido, no âmbito

de um destino turístico, o conceito de governança

consiste em estabelecer e desenvolver regras e me-

canismos para a política e a sua implementação,

envolvendo todos os stakeholders, nesse território

(Mandi¢ & Kennell, 2021).

A governança de destinos turísticos é um dos

assuntos mais críticos a considerar, pois estes po-

dem possuir excelentes recursos a todos os níveis,

mas se não tiverem formas de governança moder-

nas, �exíveis e ajustadas, não conseguirão ter su-

cesso. Assim, a governança deve assumir um papel

central na estratégia de desenvolvimento dos des-

tinos turísticos. As políticas devem ser claras em

termos de de�nição de objetivos e opções de desen-

volvimento, pois os destinos turísticos precisam de

ter �alma�, precisam de serem sonhados pelos sta-

keholders, no entanto, esta �inspiração� deve ser

apoiada em exercícios racionais técnico-cientí�cos

de inventariação, avaliação e cenarização. Por

conseguinte, os destinos turísticos necessitam de

desenvolver produtos com �massa critica� e de-

vem organizar-se e estruturar-se internamente com

sentido de rigor e de aproveitamento dos seus re-

cursos. A racionalidade económico-�nanceira não

deve ser entendida como um problema, porque, se

devidamente planeada e gerida, pode induzir efei-

tos de arrastamento na economia com impactos

positivos em termos ambientais, sociais, patrimo-

niais e económicos (Costa, 2014).

As Organizações de Gestão de Destinos Turísti-

cos (conhecidas pela sigla da língua inglesa �DMO�

de Destination Management Organization) podem

ser de�nidas como organizações locais, regionais,

provinciais ou nacionais responsáveis pela comerci-

alização de um determinado destino, área geográ-

�ca ou conjunto de stakeholders que compartilham

uma conexão (Jørgensen, 2017). As �DMOs� têm

um papel fundamental a desempenhar na gover-

nança dos destinos turísticos, na gestão das re-

des de destinos e na garantia de uma boa coo-

peração entre os stakeholders. Apesar de serem

organizações atípicas, as suas operações são ava-

liadas de acordo com a sua e�ciência e e�cácia

organizacionais (Foris, Florescu, Foris, & Barabas,

2020). No futuro, os clusters turísticos (�product-

space organizations�) irão substituir as organiza-

ções burocráticas e obsoletas, baseadas em ter-

ritórios administrativos (�space-product organiza-

tions�) (Costa, 2006). Assim, constata-se que os

turistas ignoram as �fronteiras administrativas� dos

territórios, por conseguinte, futuramente, a ên-

fase será colocada na �exibilização da legislação

para permitir e estimular a emergência de estru-

turas sub-regionais responsáveis pelo desenvolvi-

mento de produtos turísticos, de modo a tornar

o turismo mais competitivo, criativo, inovador e
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sustentável, para se criar um ambiente propício ao

desenvolvimento e implementação do turismo cri-

ativo, baseado na oferta de experiências criativas

aos visitantes (Costa, Panyik & Buhalis, 2014).

Seguindo uma abordagem de gestão de desti-

nos turísticos, as �DMOs� devem ser responsáveis

pela melhoria da competitividade ao assumirem

as funções de gestão dos destinos turísticos (Ins-

keep, 1991). Nesse sentido, Dredge (2016) des-

creve as �DMOs� como ferramentas políticas, que

atendem aos interesses da indústria turística, or-

ganizando e coordenando a atividade turística nos

destinos, e construindo a capacidade da indústria

turística, enquanto Pechlaner, Volgger e Herntrei

(2012) enfatizam as funções de coordenação, co-

municação e rede. Por conseguinte, as �DMOs�

têm-se tornado mais proeminentes no papel de res-

ponsáveis pelo desenvolvimento de destinos turís-

ticos, funcionando como catalisadoras e facilitado-

ras na concretização do desenvolvimento turístico,

competindo-lhes o papel de intermediárias na con-

solidação dos produtos nos destinos turísticos e na

distribuição eletrónica junto dos operadores turís-

ticos, agentes de viagens e outros intervenientes

na distribuição, assim como junto dos consumido-

res turísticos (Martins, Costa & Pacheco, 2014).

Para que as �DMOs� sejam capazes de responder

aos desa�os e níveis crescentes de competitividade

da indústria turística, deve haver um conhecimento

profundo do sistema turístico que permita avaliar

o desempenho e a evolução dos destinos turísti-

cos e empresas. Dessa forma, os gerentes serão

capazes de desenvolver decisões e respostas infor-

madas e adaptarem-se proactivamente a situações

emergentes. Neste contexto, destaca-se o papel

dos Observatórios de Turismo que, através da pro-

dução e divulgação de informação estatística, mas

também de gestão, poderão funcionar como im-

portantes ferramentas de apoio ao planeamento e

gestão de destinos turísticos (Brandão & Costa,

2010).

O papel dos stakeholders de um destino turís-

tico é determinante no âmbito da sua governança

(Errichiello & Micera, 2021). Nesse sentido, a go-

vernança de um destino turístico deve coordenar

as relações em rede entre os vários stakeholders, e

liderar o processo produtivo de cocriação, designa-

damente o processo de inventariação dos recursos

endógenos no âmbito da interpretação do território

e do estudo dos seus potenciais visitantes (Gon-

çalves & Costa, 2019a). Assim, uma governança

com qualidade é a chave para ultrapassar os inú-

meros desa�os do desenvolvimento do turismo sus-

tentável (Trousdale, 1999), que emerge como uma

grande preocupação para as �DMOs� (Mandi¢ &

Kennell, 2021). As ações coletivas são necessárias

para promover os objetivos do desenvolvimento

sustentável dos destinos turísticos, e a governança

é a base dessas ações coletivas (Bramwell, 2013).

No entanto, uma das di�culdades da governança,

no âmbito do desenvolvimento sustentável do tu-

rismo, passa pelo facto de essas preocupações atra-

vessarem vários setores e domínios políticos, tais

como planeamento, transporte, alterações climá-

ticas, emprego e desenvolvimento regional, por-

tanto, as políticas de desenvolvimento sustentável

do turismo precisam ser integradas com considera-

ções mais amplas de política económica, social e

ambiental dentro de uma estrutura geral de desen-

volvimento sustentável (Hall, 2008). Mais ainda,

outra di�culdade da governança de destinos turís-

ticos passa pelo facto de esta requerer cooperação

e coordenação entre os vários setores económicos

e domínios políticos, sendo que esses stakeholders

têm interesses, crenças e prioridades divergentes

(Bramwell & Lane, 2000). Além disso, constata-

se que o desenvolvimento sustentável dos destinos

turísticos depende da participação dos atores lo-

cais e da implementação de políticas realistas, que

tenham em atenção os recursos e as características

dos destinos turísticos, bem como as necessidades

e perceções de todos os stakeholders (Fernandes

& Eusébio, 2014). No âmbito de uma boa go-

vernança, o papel dos stakeholders emerge como

fundamental, mas o processo de digitalização dos

destinos turístico também o é. Assim, o conceito
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de destinos turísticos inteligentes surge no âm-

bito do desenvolvimento das cidades inteligentes

(smart cities) (Buhalis & Amaranggana, 2013), e

segundo Errichiello e Micera (2021), este conceito

é visto em estrita continuidade com o conceito de

�cidade inteligente�, embora o seu foco seja o de-

senvolvimento sustentável do turismo. Nesse sen-

tido, a governança de um destino turístico deve

ser consistente com as metas de desenvolvimento

de inteligência previamente identi�cadas, devendo

existir um compromisso entre todos os stakehol-

ders relevantes para alcançá-las por meio da coo-

peração e da tomada de decisões coletivas. Mais

ainda, a literatura sobre a governança inteligente

destaca que os investimentos no contexto local

são úteis para garantir o máximo envolvimento

da comunidade residente (Chourabi, Nam, Wal-

ker, Gil-Garcia, Mellouli, Nahon, Pardo & Scholl,

2012). Assim, a revolução digital levou ao surgi-

mento do conceito de destinos inteligentes em que

o conhecimento e a informação são acessíveis a

todos os stakeholders, facilitando-lhes a inovação

das atividades, aliás, sem o uso das tecnologias di-

gitais, que permitam uma adequada colaboração

público-privado-consumidor, atualmente, torna-se

impossível conseguir uma valorização de mercado

bem-sucedida dos atributos geográ�cos dos des-

tinos turísticos (Jovicic, 2019). Por conseguinte,

o desenvolvimento de destinos turísticos inteligen-

tes foi adotado em todo o mundo para fortalecer

a competitividade a longo prazo à luz das rápi-

das mudanças tecnológicas, sociais e ambientais,

portanto, as �DMOs� devem ser dotadas de ferra-

mentas de governança inteligente, mas enfrentam

enormes desa�os, pois carecem das capacidades e

competências necessárias para governar com su-

cesso os destinos turísticos inteligentes. Em suma,

a literatura recente destaca a importância da go-

vernança de destinos turísticos inteligentes, mas

não fornece muita orientação em termos dos pa-

péis e funções das �DMOs� inteligentes (Gretzel,

2022).

Em Barcelos, Cidade Criativa da UNESCO,

o artesanato apresenta-se como um dos princi-

pais elementos patrimoniais, mas a sua preserva-

ção passa pela elaboração de um plano estratégico

de desenvolvimento sustentável do artesanato, que

inclua a criação de um �museu vivo do artesanato

barcelense�, uma rota do artesanato, mas passaria

sobretudo pela implementação de uma estrutura

de governança inteligente deste destino turístico,

que envolva todos os stakeholders, principalmente

a �associação de Artesãos�, a confraria gastronó-

mica o `Galo de Barcelos' e a Câmara Municipal

de Barcelos (Gonçalves & Costa, 2022).

2. Metodologia

A metodologia de�ne-se como uma forma sis-

temática de investigação, que contribui para a pro-

dução de conhecimento, ou seja, para a compreen-

são dos vários fenómenos que tanto os indivíduos

como as organizações encontram nas suas ativi-

dades quotidianas (Altinay & Paraskevas, 2008).

Mais ainda, segundo Galego e Gomes (2005), a

metodologia, o enquadramento teórico e a habi-

lidade do investigador na construção do trabalho

cientí�co compõem o tríptico, que sustenta a in-

vestigação cientí�ca. Por sua vez, Collis e Hussey

(2005) argumentam que um método não é qua-

litativo ou quantitativo por classi�cação, mas de

acordo com o seu uso, por conseguinte, se o mé-

todo de recolha de dados for baseado na frequên-

cia da ocorrência de um fenómeno ou variável, os

dados obtidos são quantitativos (numéricos), mas

se a recolha de dados for feita sobre o signi�cado

do fenómeno, então os dados obtidos são quali-

tativos (nominais). Nesse sentido, uma investiga-

ção qualitativa deve iniciar-se com a formulação de

uma questão de investigação. Além disso, apesar

de uma investigação qualitativa não se carateri-

zar pela dedução, é importante indagar o que a

literatura re�ete sobre o fenómeno em estudo (Re-

sende, 2016), por conseguinte, no âmbito deste ar-
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tigo, foi realizada uma revisão da literatura sobre

as temáticas em estudo, nomeadamente turismo,

artesanato e governança de destinos de turismo

criativo, e uma recolha de dados primários através

da realização de dez entrevistas semiestruturadas

a responsáveis de �DMOs� nacionais.

Este estudo tem como objetivo principal pro-

por um modelo de governança, que contribua para

o desenvolvimento sustentável de Barcelos, cidade

criativa da UNESCO, enquanto destino de turismo

criativo. Nesse sentido, visa-se responder à se-

guinte questão de investigação: que modelo de go-

vernança contribuiria para o desenvolvimento sus-

tentável deste destino de turismo criativo? Por

conseguinte, o estudo de caso foca-se em Bar-

celos, que integra a rede de cidades criativas da

UNESCO, na categoria do artesanato e arte po-

pular, desde 2017. As entrevistas foram realiza-

das, via telefone e zoom, durante os meses de

março, abril e maio de 2022, e as respetivas trans-

crições foram con�rmadas via e-mail. As ques-

tões do guião das entrevistas visaram responder

aos objetivos especí�cos deste estudo, nomeada-

mente: conhecer a estrutura de uma �DMO�; a

sua abrangência territorial; os stakeholders que a

integram; o papel destes na sua gestão; as medidas

implementadas ou a implementar para o desenvol-

vimento sustentável de um destino; a importância

do turismo criativo para o destino; compreender

se a implementação do turismo criativo implicaria

um modelo de governança diferente; e propor um

modelo de governança ideal.

Relativamente à seleção da amostra de sujeitos

entrevistados, no âmbito de uma investigação qua-

litativa, têm sido desenvolvidas técnicas de amos-

tragem, que podem ser englobadas sob o termo de

�amostragem proposital�, que é determinada pelas

necessidades da teoria emergente, estando aberta

aos participantes e casos com capacidade para for-

necer mais oportunidades no âmbito da recolha dos

dados mais relevantes para responder à questão de

investigação (Altinay & Paraskevas, 2008). Nesse

sentido, apresenta-se, no âmbito deste estudo, a

amostra de sujeitos entrevistados: duas entidades

regionais de turismo (entrevistados 1 e 2: região

do Porto e Norte de Portugal e a região Centro de

Portugal) e oito pelouros municipais de turismo

(entrevistados 3 a 10: Arcos de Valdevez, Barce-

los, Caminha, Esposende, Famalicão, Guimarães,

Terras do Bouro e Vila Verde), na região Norte de

Portugal.

3. Análise qualitativa de dados

Relativamente à análise de dados qualitativos,

no âmbito de estudos na área de conhecimento do

Turismo, constata-se que muitos destes dados pri-

mários resultam de transcrições de entrevistas, ses-

sões de �focus groups� (grupos focais), online sur-

veys (com perguntas abertas sobre o signi�cado do

fenómeno em estudo), observação registada, assim

como da análise de documentos, websites, redes

sociais, fotos e multimédia. No âmbito deste es-

tudo, optou-se por fazer uma análise de conteúdo,

com auxílio do software NVivo. Ora, a análise de

conteúdo emerge, na atualidade, como uma das

técnicas mais comuns na investigação empírica re-

alizada pelas diferentes Ciências Humanas e So-

ciais (Vala, 1986). Segundo Jennings (2005), no

âmbito de uma análise de conteúdo, os textos de-

vem ser lidos, anotados e codi�cados, pois as ca-

tegorias são geradas a partir da leitura, anotação

e codi�cação. Assim, as categorias são avaliadas

em relação à relevância da taxonomia emergente

relativamente ao cenário empírico de onde sur-

giram, envolvendo re�exão e questionamento da

atribuição de códigos e categorias e do contexto

do mundo real. Os dados qualitativos não são

quanti�cáveis (representados em forma numérica)

e a sua análise é uma interpretação conceptual do

conjunto desses dados como um todo, utilizando

estratégias analíticas e especí�cas para converter

dados brutos numa descrição lógica e explicativa

do fenómeno em estudo, fazendo com que faça
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sentido o que os dados dizem sobre a questão de

investigação. Nesse sentido, �o aspeto mais signi�-

cativo da análise de conteúdo é uma compreensão

clara do processo e a seleção das categorias apro-

priadas� (Hall & Valentin, 2005, p.206).

Segundo Bardin (1977), existem várias técni-

cas de análise de conteúdo, contudo, a análise por

categorias é aquela técnica a citar em primeiro lu-

gar, porque cronologicamente é a mais antiga e, na

prática, é a técnica mais utilizada. Funciona por

operações de desmembramento do texto em uni-

dades e categorias, segundo reagrupamentos ana-

lógicos, e apresenta diferentes possibilidades de ca-

tegorização, mas a investigação de temas, ou seja,

a análise temática é rápida e e�caz na condição

de se aplicar a discursos diretos e simples. Nesse

sentido, o processo de categorização corresponde a

uma transformação dos dados em bruto num texto

de forma a atingir uma representação do seu con-

teúdo. Este processo passa por várias etapas: na

primeira etapa são criadas as categorias (pode-se

apelidar de processo de etiquetagem) com base no

guião de entrevistas, formando-se uma grelha pro-

visória; na segunda, faz-se uma leitura das entre-

vistas efetuadas, distribuindo as unidades de sig-

ni�cado (codi�car) pelas diversas categorias, po-

dendo ser necessário criar novas categorias ou re-

organizar a grelha (mapa conceptual); na terceira,

relê-se os textos mas, desta feita, por categoria, e

recategoriza-se de acordo com a interpretação efe-

tuada; e na última, antes de fazer a interpretação

dos dados, faz-se a validação das categorias cria-

das (Resende, 2016).

De acordo com Creswell (2007), a análise quali-

tativa é um processo metodológico detalhado, que

consiste numa abordagem rigorosa à recolha e aná-

lise de dados, e ao relatório escrito, que se apre-

senta, abaixo, incluindo as temáticas e respetivas

ideias-chave, assim como algumas das principais

citações dos sujeitos entrevistados, relativamente

à análise qualitativa de dados obtidos no âmbito

da transcrição das entrevistas realizadas. Assim,

tendo por base a questão de investigação e os ob-

jetivos deste estudo, passou-se ao processo de co-

di�cação dos dados obtidos no âmbito das entre-

vistas, tendo emergido as temáticas apresentadas

no quadro 1.

Quadro 1 | processo de categorização

Fonte: Elaboração própria baseada na análise qualitativa de dados deste estudo

No âmbito da análise de dados qualitativos,

emergiriam oito temáticas. Assim, da análise feita

à temática 1 �estrutura de uma DMO�, emergem

duas estruturas de �DMOs�, designadamente a das

Entidades Regionais do Turismo (ERT) e a dos

Municípios, embora com algumas nuances entre si.

Assim, as ERTs são compostas por vários órgãos de

nomeação e eleição política, designadamente pe-

los seguintes órgãos sociais (comissão executiva,

assembleia-geral, conselho de marketing e �scal
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único). A sua direção é composta por cinco ele-

mentos sendo três eleitos e dois cooptados, de-

signadamente um representante dos municípios e

um representante do setor privado; a assembleia-

geral é composta por um representante de cada

município e outros tantos representantes dos vá-

rios stakeholders da região; o conselho de mar-

keting é eleito, sendo representativo dos municí-

pios e dos privados (associações empresariais do

setor), e trata-se de um órgão consultivo que se

pronuncia trimestralmente sobre a estratégia do

destino, designadamente sobre a promoção, o de-

senvolvimento de produtos turísticos e o plane-

amento do território. Em suma, estes 3 órgãos

compõem a �DMO�, cuja missão passa pela pro-

moção, estruturação do produto e valorização do

território. Por sua vez, as �DMOs� municipais

apresentam estruturas semelhantes, mas com al-

gumas nuances entre si: são dirigidas pelo poder

político (vereador), hierarquias de chefes de de-

partamento e divisões (inclui o posto de turismo)

(entrevistado_3); poder político (vereador do pe-

louro do turismo), chefe de divisão e o coordenador

do posto de turismo (entrevistado_5); poder po-

lítico (vereador do pelouro do turismo), divisão de

desenvolvimento económico e empreendedorismos

(chefe de divisão não existente) e coordenador da

unidade de turismo (entrevistado_6). Nota-se a

ausência dos stakeholders, no entanto, há muni-

cípios que atribuem um papel consultivo aos pri-

vados. Por exemplo: �a governança do turismo

passa pelo vereador, sta�, mas igualmente pelos

vários stakeholders, pois reunimos de forma regu-

lar com representantes das empresas do setor do

turismo (alojamento, restauração, animação turís-

tica, eventos e cultura) (entrevistado_4).

No âmbito da análise feita à temática 2 �terri-

tório de uma DMO�, emergem as seguintes ideias-

chave: cada �DMO� faz a gestão de um destino

correspondente a um território de�nido adminis-

trativamente, nomeadamente cada município gere

o seu próprio território, acontecendo o mesmo com

as �ERTs�, que fazem a gestão do território corres-

pondente a uma região (NUT II). As respostas dos

entrevistados foram consensuais sobre esta temá-

tica.

No âmbito da análise feita à temática 3 �sta-

keholders de uma DMO�, emergem as seguintes

ideias-chave: de acordo com os entrevistados 1 e

2, os stakeholders que integram as suas �DMOs�

são os municípios, as associações empresariais do

turismo (AHRESP, APAVT, AHP, ATP, APTP,

ARAC, TURIHAB e outros associados de anima-

ção turística, eventos, do canal HORECA - hote-

laria e estabelecimentos de restauração e/ou be-

bidas), ensino superior e cultura. No que diz res-

peito aos municípios, de acordo com os entrevista-

dos responsáveis pela governança dos municípios,

o processo e o grau de envolvimento é indireto ou

nulo.

No âmbito da análise feita à temática 4 �papel

dos stakeholders de um destino�, emergem as se-

guintes ideias-chave: no que concerne às �ERTs�,

a lei portuguesa confere a predominância aos mu-

nicípios, que têm pelo menos 50% do quórum,

sendo que cada município tem um voto. Além

disso, o número de outros stakeholders não pode

ultrapassar o número de municípios, no entanto,

na prática, as propostas dos privados têm muito

peso e têm sido sempre aprovadas por unanimidade

nesta �DMO� (entrevistado 1). No que concerne

aos municípios, as respostas dos entrevistados são

coincidentes relativamente ao reduzido grau de en-

volvimento dos stakeholders, que de facto é indi-

reto ou nulo. Citando o entrevistado 4 �o envolvi-

mento dos stakeholders na governança deste des-

tino passa pela participação em reuniões regulares

em que dão contributos para a promoção e desen-

volvimento do turismo, no fundo, são agentes de

promoção do destino�, mas em contrapartida, o en-

trevistado 3 a�rma �os stakeholders privados fazem

�parcerias� com o município, nomeadamente alo-

jamento, restauração, espaços de visitação e agên-

cias turísticas de incoming, mas não têm um papel

no âmbito da governança�.

Da análise feita à temática 5 �desenvolvimento
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sustentável�, emergem as seguintes ideias-chave:

tanto os sujeitos entrevistados das �ERTs� como

os dos municípios a�rmam estar comprometidos

com os 17 objetivos de desenvolvimento susten-

tável (ODS) da Organização das Nações Unidas

(ONU). Eis alguns exemplos citados pelos entrevis-

tados: �vamos implementar o ACCESSTOUR para

desenvolver o turismo acessível e inclusivo, elimi-

nar as barreiras para contribuir para acessibilidade

em todo o destino incluindo toda a oferta de ativi-

dades turísticas; tornar acessíveis todos os postos

de turismo (incluí balcões rebaixados, interpretes

de língua gestual portuguesa e guias turísticos em

braile)� (entrevistado 1); �implementamos o pro-

jeto europeu �Greentour� (economia circular e tu-

rismo sustentável), que visa promover a proteção

do meio ambiente e a gestão e�ciente dos recursos

naturais ao favorecer práticas de turismo susten-

tável. . . e implementamos também o programa

�Green Key�, que é um galardão internacional que

promove o turismo sustentável em Portugal� (en-

trevistado 4); �implementamos o projeto da esta-

ção náutica . . . e estamos envolvidos no projeto da

ecovia da CIM do Cávado (NUT III), que vai ligar

a serra do Gerês à foz do rio Cávado� (entrevistado

7).

Da análise feita à temática 6 �turismo cria-

tivo�, emergem as seguintes ideias-chave: os sujei-

tos entrevistados, de forma consensual, valorizam

a importância do turismo criativo para contribuir

para o desenvolvimento sustentável dos territórios.

Alguns exemplos citados pelos entrevistados: �no

nosso território, temos cinco cidades com todas as

condições para se tornarem destinos de turismo cri-

ativo, pois têm artesanato e criatividade. . . face

aos novos desa�os de promoção digital e aos novos

canais de marketing digital, emerge uma oportu-

nidade de penetrar nos mercados das `indústrias

criativas' � (entrevistado 1); �considero importante

a implementação do turismo criativo, neste des-

tino, pois temos um projeto para criar o `BAIRRO

C' (C de criatividade, conhecimento, cultura e co-

munidade) (entrevistado 4); �integramos o projeto

CREATOUR e vamos continuar a apostar no tu-

rismo criativo. . . � (entrevistado 6); �a implemen-

tação do turismo criativo neste destino é um dos

produtos diferenciadores que exploramos... somos

`Cidade Criativa da UNESCO', na categoria do Ar-

tesanato e Arte Popular� (entrevistado 3).

Da análise feita à temática 7 �governança de

destino criativo� , emergem as seguintes ideias-

chave: seis sujeitos entrevistados (1, 4, 7, 8, 9

e 10) consideram que o turismo criativo implica

um modelo de governança diferente, mas os ou-

tros quatro acham que não. Algumas citações das

entrevistas para ilustrar estas opiniões: �a imple-

mentação do turismo criativo implica um modelo

de governança diferente, pois é necessário captar

novos players no âmbito da criação de novas áreas

de negócio. Os destinos de turismo criativo ne-

cessitam de reinventar novos modelos de negócio

e de governança. Estamos a falar de modelos de

governança que integram a produção de conheci-

mento a ser transferida para esses novos players. . .

passa por criar um modelo de governança em co-

criação em estreita cooperação com as instituições

de ensino superior (entrevistado 1); o entrevistado

4 propõe �um modelo de governança semelhante

ao de uma administração do condomínio�; o en-

trevistado 7 propõe �um modelo de governança di-

ferente, envolvendo necessariamente os `privados',

pois é necessário envolver a sociedade civil, pois

a participação da comunidade é fundamental para

o seu sucesso�; o entrevistado 9 lamenta a di�cul-

dade em envolver os stakeholders na governança

do destino: �sentimos di�culdade em envolver os

stakeholders privados na dinâmica do turismo�.

Da análise feita à temática 8 �modelo de gover-

nança ideal�, emergem as seguintes ideias-chave:

quatro sujeitos entrevistados (1, 2, 5 e 6) apontam

o modelo atual das �ERTs� como sendo o ideal a

implementar em todos os destinos nacionais, mas

não é consensual, pois são também apontados ou-

tros modelos de governança: por exemplo, os su-

jeitos entrevistados 7 e 9 apontam um modelo de

governança semelhante ao modelo do Parque Naci-
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onal da Peneda Gerês (instituído pelo Decreto-Lei

n º 116/2019 de 21 de agosto); o sujeito entrevis-

tado 4 propõe �um modelo de governança seme-

lhante ao de uma `administração do condomínio' �;

o sujeito entrevistado 10 propõe um modelo seme-

lhante ao das comunidades intermunicipais (CIM -

NUT III), mas com o envolvimento dos stakehol-

ders privados; e o sujeito entrevistado 3 propõe

que �o modelo ideal de governança de um des-

tino turístico teria de ser fundamentado no pleno

conhecimento do território, da sua cultura e das

suas gentes, envolvendo todos os agentes locais

na criação e promoção do produto/destino. O mo-

delo hierárquico, político/técnico parece-me ser o

modelo ideal de governança�. Em suma, os su-

jeitos entrevistados apresentaram cinco diferentes

propostas de modelo ideal de governança de des-

tinos turísticos, apresentadas no quadro 2.

4. Resultados

No âmbito da apresentação e discussão de re-

sultados, pretendeu-se responder à questão de in-

vestigação e aos objetivos deste estudo, cujo obje-

tivo principal é propor um modelo de governança,

que contribua para o desenvolvimento sustentável,

no destino turístico de Barcelos, e cuja questão de

investigação é a seguinte: que modelo de gover-

nança contribuiria para o desenvolvimento susten-

tável deste destino de turismo criativo? Nesse sen-

tido, relativamente à estrutura das �DMOs�, tendo

por base a análise de dados qualitativos, constata-

se a predominância, em Portugal, de dois modelos,

designadamente o modelo das �ERTs� e o modelo

dos municípios. No âmbito da revisão da litera-

tura, constata-se que as �DMOs� podem ser orga-

nizações locais, regionais, provinciais ou nacionais

responsáveis pela comercialização de um determi-

nado destino, área geográ�ca ou conjunto de sta-

keholders que compartilham uma conexão (Jørgen-

sen, 2017). As �DMOs� têm um papel fundamen-

tal a desempenhar na governança dos destinos tu-

rísticos, na gestão das redes de destinos e na garan-

tia de uma boa cooperação entre os stakeholders,

embora sendo organizações atípicas, as suas ope-

rações são avaliadas de acordo com as suas e�ci-

ência e e�cácia organizacionais (Foris et al., 2020).

Além disso, as �DMOs� têm-se tornado mais pro-

eminentes no papel de responsáveis pelo desenvol-

vimento de destinos turísticos, funcionando como

catalisadoras e facilitadoras na concretização do

desenvolvimento turístico, competindo-lhes o pa-

pel de intermediárias na consolidação dos produ-

tos nos destinos turísticos, e na distribuição eletró-

nica junto dos operadores turísticos, agentes de vi-

agens, outros intervenientes na distribuição, assim

como junto dos consumidores turísticos (Martins,

Costa & Pacheco, 2014).

Relativamente ao território de uma �DMO�,

tendo por base a análise de dados qualitativos,

constata-se que cada �DMO� faz a gestão de

um território de�nido administrativamente, isto

é, cada município gere o seu próprio território,

acontecendo o mesmo com as ERTs, que fazem

a gestão do território correspondente a uma re-

gião de turismo (NUT II). As respostas dos sujeitos

entrevistados foram consensuais sobre esta temá-

tica, todavia, no âmbito da revisão da literatura,

argumenta-se que os clusters turísticos (�product-

space organizations�) irão, futuramente, substituir

as organizações burocráticas e obsoletas, baseadas

em territórios administrativos (�space-product or-

ganizations�) (Costa, 2006).

Relativamente aos stakeholders das �DMOs�,

tendo por base a análise de dados qualitativos,

constata-se existir uma diferença entre dois tipos

de estruturas de �DMOs�, em Portugal. Nesse sen-

tido, constata-se que as �DMOs� das �ERTs� inte-

gram alguns stakeholders (municípios, associações

empresariais do turismo, entre outros), mas no que

concerne aos municípios, o grau de envolvimento

dos stakeholders é indireto ou quase nulo. No âm-

bito da revisão da literatura, argumenta-se que a

governança de um destino turístico deve coorde-
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nar as relações em rede entre os vários stakehol-

ders, e liderar o processo produtivo de cocriação,

designadamente o processo de inventariação dos

recursos endógenos no âmbito da interpretação do

território e do estudo dos seus potenciais visitantes

(Gonçalves & Costa, 2019a). Nesse sentido, rela-

tivamente ao papel dos stakeholders de um destino

turístico, tendo por base a análise de dados qua-

litativos, constata-se que este assunto está regu-

lamentado, em Portugal, no entanto, lamenta-se

o papel reduzido ou nulo que desempenham no

âmbito da governança dos municípios. No âmbito

da revisão da literatura, argumenta-se que o papel

dos stakeholders nos destinos turísticos é determi-

nante no âmbito da sua governança (Errichiello &

Micera, 2021). Mais ainda, argumenta-se que uma

boa governança consiste em estabelecer e desen-

volver regras e mecanismos para a implementação

de uma política, que envolva todos os stakehol-

ders, nesse destino turístico (Mandi¢ & Kennell,

2021).

No que concerne ao desenvolvimento susten-

tável, tendo por base a análise de dados qualita-

tivos, constata-se que há consenso entre os sujei-

tos entrevistados, pois todos a�rmam que estão

comprometidos com os 17 objetivos de desenvol-

vimento sustentável (ODS) da Organização das

Nações Unidas (ONU). Por sua vez, no âmbito

da revisão da literatura, argumenta-se que uma

governança com qualidade é a chave para ultra-

passar os inúmeros desa�os do desenvolvimento

sustentável do turismo (Trousdale, 1999). Nesse

sentido, argumenta-se que as ações coletivas são

necessárias para promover os objetivos do desen-

volvimento sustentável dos destinos turísticos, e

que a governança é a base dessas ações coletivas

(Bramwell, 2013). Além disso, constata-se que

o desenvolvimento sustentável dos destinos turís-

ticos depende da participação dos atores locais e

da implementação de políticas realistas, que te-

nham em atenção os recursos e as características

dos destinos turísticos, bem como as necessidades

e perceções de todos os stakeholders (Fernandes

& Eusébio, 2014). Contudo, uma das di�culda-

des da governança, no âmbito do desenvolvimento

sustentável do turismo, passa pelo facto de atra-

vessarem vários setores e domínios políticos, tais

como planeamento, transporte, alterações climá-

ticas, emprego e desenvolvimento regional (Hall,

2008), mas a outra di�culdade passa pelo facto de

requerer cooperação e coordenação entre os vários

setores económicos e domínios políticos, todavia,

a principal di�culdade resulta dos stakeholders te-

rem interesses, crenças e prioridades divergentes

(Bramwell & Lane, 2000).

Relativamente ao turismo criativo, tendo por

base a análise de dados qualitativos, constata-se

que os sujeitos entrevistados, de forma consen-

sual, valorizam a sua importância por contribuir

para o desenvolvimento sustentável dos territó-

rios. Além disso, no âmbito da revisão da litera-

tura, argumenta-se que o desenvolvimento do tu-

rismo criativo enquadra-se numa abordagem ino-

vadora do turismo, que oferece aos visitantes a

oportunidade de desenvolverem o seu potencial cri-

ativo através da participação ativa em experiên-

cias autênticas e características das culturas das

comunidades residentes (Gonçalves, 2018). As-

sim, a popularidade crescente do turismo criativo

impulsionou a realização de atividades das redes

locais de produtores de artesanato e estimulou

uma abordagem mais local para o desenvolvimento

do artesanato (Richards, 2021). Por conseguinte,

argumenta-se que o futuro do artesanato barce-

lense, património cultural imaterial, passa pelo de-

senvolvimento e implementação do turismo cria-

tivo, neste território (Gonçalves & Costa, 2022).

Relativamente à governança de destinos cria-

tivos, tendo por base a análise de dados qualita-

tivos, constata-se que seis sujeitos entrevistados

consideram que o turismo criativo implica um mo-

delo de governança diferente, mas os outros qua-

tro discordam. No entanto, no âmbito da revisão

da literatura, argumenta-se que os turistas igno-

ram as �fronteiras administrativas� dos territórios

e que, no futuro, a ênfase será colocada na �exi-
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bilização da legislação para permitir e estimular a

emergência de estruturas sub-regionais responsá-

veis pelo desenvolvimento de produtos turísticos,

de modo a tornar o turismo mais competitivo, cria-

tivo, inovador e sustentável, para se criar um ambi-

ente propício à implementação do turismo criativo,

baseado na oferta de experiências criativas aos vi-

sitantes (Costa, Panyik, & Buhalis, 2014). Além

disso, no âmbito de uma boa governança, o papel

dos stakeholders emerge como fundamental, mas

o processo de digitalização dos destinos turístico

também o é. Nesse sentido, o conceito de destinos

turísticos inteligentes emerge no âmbito do desen-

volvimento das cidades inteligentes (smart cities)

(Buhalis & Amaranggana, 2013), aliás, segundo

Errichiello e Micera (2021), este conceito é visto

em estrita continuidade com o conceito de cidade

inteligente, embora o seu foco seja o desenvol-

vimento sustentável do turismo (Chourabi et al.,

2012). Assim, da análise feita à temática sobre a

proposta de um modelo de governança ideal, tendo

por base a análise de dados qualitativos, emergem

cinco diferentes propostas: i) modelo atual das

ERT; ii) modelo do Parque Nacional da Peneda

Gerês (instituído pelo Decreto-Lei n º 116/2019

de 21 de agosto); iii) modelo de governança tipo

�administração do condomínio�; iv) modelo de go-

vernança das comunidades intermunicipais (CIM -

NUT III); v) modelo hierárquico e político/técnico,

que se apresentam no quadro 2, abaixo.

Quadro 2 | Modelos de governança propostos pelos sujeitos entrevistados

Fonte: Elaboração própria baseada na análise qualitativa de dados deste estudo

Os sujeitos entrevistados apresentaram cinco

diferentes propostas de modelo ideal de gover-

nança de destinos turísticos. São propostas di-

ferentes, embora a proposta do modelo atual das

�ERTs� tenha emergido como sendo a mais con-

sensual. Trata-se de um modelo que atribui um

papel ativo aos stakeholders, embora a lei atribua

aos �privados� um papel menos relevante, em Por-

tugal. No entanto, no âmbito da revisão da litera-

tura, argumenta-se que para haver uma boa gover-

nança, o papel dos stakeholders é fundamental, o

que é corroborado pelos sujeitos entrevistados. No

entanto, a literatura também aponta o processo

de digitalização das �DMOs� nos destinos turísti-

cos como fundamental. O papel determinante da

digitalização é apontado por vários autores, no âm-

bito da revisão da literatura, em que se destacam

as seguintes citações: Chourabi et al. (2012) argu-

mentam que a governança de um destino turístico

deve ser consistente com as metas de desenvol-

vimento de inteligência previamente identi�cadas

e deve haver um compromisso por parte dos sta-

keholders relevantes para alcançá-las por meio da

cooperação e da tomada de decisões coletivas; e

Jovicic (2019) argumenta que a revolução digital

levou ao surgimento do conceito de destinos inteli-

gentes em que o conhecimento e a informação são

acessíveis a todos os stakeholders, facilitando-lhes

a inovação das atividades, aliás, sem o uso de tec-

nologias digitais que permitam uma adequada co-

laboração público-privado-consumidor, �ca impos-

sível conseguir uma valorização de mercado bem-
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sucedida dos atributos geográ�cos dos destinos tu-

rísticos; por sua vez, Gretzel (2022) argumenta que

o desenvolvimento de destinos turísticos inteligen-

tes foi adotado em todo o mundo para fortalecer

a competitividade a longo prazo à luz das rápi-

das mudanças tecnológicas, sociais e ambientais,

e que as �DMOs� devem ser dotadas de ferramen-

tas de governança inteligente, todavia, enfrentam

enormes desa�os, pois carecem das capacidades e

competências necessárias para governar com su-

cesso os destinos turísticos inteligentes. Em suma,

a literatura recente destaca a importância da go-

vernança de destinos turísticos inteligentes, mas

não fornece muita orientação em termos das fun-

ções e papéis das �DMOs� inteligentes.

5. Conclusão

Tendo por base a revisão da literatura e a aná-

lise qualitativa dos dados obtidos através da trans-

crição das entrevistas semiestruturadas feitas a dez

responsáveis de �DMOs� nacionais, conclui-se que

o turismo emerge como um instrumento de desen-

volvimento sustentável dos territórios, assim como

um setor exportador e criador de emprego, que

contribui para o bem-estar das comunidades re-

cetoras. Conclui-se igualmente que o desenvolvi-

mento sustentável do turismo, e mais especi�ca-

mente do turismo criativo, depende de uma boa

governança, que, por sua vez, depende do grau de

envolvimento dos stakeholders e do processo de di-

gitalização das �DMOs� no âmbito da governança

dos destinos turísticos, e, por sua vez, uma boa

governança depende das ações coletivas dos sta-

keholders.

Conclui-se, igualmente, que apesar das

�DMOs� nacionais gerirem �territórios administra-

tivos�, tal como previsto na legislação, a lite-

ratura aponta para a implementação de mode-

los de governança baseados em clusters turísticos

(�product-space organizations�), que irão, futura-

mente, substituir as organizações burocráticas e

obsoletas, baseadas em �territórios administrati-

vos� (�space-product organizations�), pois os tu-

ristas ignoram as �fronteiras administrativas� nos

destinos turísticos. Assim, no futuro, a ênfase

será colocada na �exibilização da legislação para

permitir e estimular a emergência de estruturas

sub-regionais responsáveis pelo desenvolvimento

de produtos turísticos, de modo a tornar o turismo

mais sustentável, competitivo, criativo e inovador,

para se criar um ambiente propício à implemen-

tação do turismo criativo, baseado na oferta de

experiências autênticas, únicas, memoráveis e cri-

ativas aos visitantes.

Em suma, os sujeitos entrevistados apresenta-

ram cinco diferentes propostas de modelo ideal de

governança de destinos turísticos. São propostas

diferentes, embora a proposta do modelo atual das

�ERTs� tenha emergido como a mais consensual

por se tratar de um modelo que atribui um papel

mais ativo aos stakeholders, embora estes tenham,

em Portugal, um papel menos relevante por assim

estar regulamentado. No entanto, no âmbito da

revisão da literatura, argumenta-se que é neces-

sário um maior envolvimento dos stakeholders, a

criação de clusters turísticos, e a digitalização das

�DMOs� enquanto estruturas de governança inte-

ligente dos destinos turísticos.

Concluindo, este estudo teve como objetivo

principal propor um modelo de governança, que

contribua para o desenvolvimento sustentável de

Barcelos, cidade criativa da UNESCO, enquanto

destino de turismo criativo. Conclui-se que o ar-

tesanato apresenta-se como um dos principais ele-

mentos patrimoniais, todavia, a sua preservação

passaria pela elaboração de um plano estratégico

de desenvolvimento sustentável do artesanato, que

inclua a criação de um �museu vivo do artesanato

barcelense� e uma �rota do artesanato�, mas pas-

saria essencialmente pela implementação de uma

estrutura de governança inteligente, neste destino

turístico, que envolva todos os stakeholders, prin-

cipalmente a �associação de Artesãos�, a confra-
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ria gastronómica o `Galo de Barcelos' e a Câmara

Municipal de Barcelos. No entanto, para imple-

mentar uma estrutura de governança inteligente,

neste destino turístico, implicaria envolver outros

stakeholders, designadamente entidades represen-

tativas das várias empresas do setor do turismo,

assim como outras associações empresariais, cul-

turais e desportivas.

Recomenda-se fazer um novo estudo que tenha

em consideração as novas tendências para o de-

senvolvimento de destinos turísticos mais susten-

táveis e mais digitais, com um maior envolvimento

dos stakeholders e a digitalização das �DMOs� en-

quanto estruturas de governança inteligente dos

destinos turísticos.
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